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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
(Processo Administrativo n° 9900119102/2025) 

 
1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de serviços técnicos de infraestrutura (mobiliário), logística, plantas 
ornamentais, forração, com montagem e desmontagem da estrutura, para suprir a 
necessidade nas reuniões de Planejamento e Metas da Gestão para o ano de 2025, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

ITEM 

 
1 

ESPECIFICAÇÃO 

Estrutura(base) 

tampão/pranchão 

de mesas 

retangulares 

forradas. 

(0,90x2,10x0,80), 

com Tecido preto, 

para forração das 

mesas, até o chão. 

CATSER 

 
20460 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

 
UNID 

QUANTIDAD 

E 

 
264 

VALOR 

UNITÁRIO 

 
R$140,00 

VALOR 

TOTAL 

 
R$36.960,00 

2 Plantas altas 

(Rafia), cachepots 

de tipo aço corten 

(1,20 alt.) e 

acabamento em 

cabelo de velho. 

22047 UNID 108 R$70,00 R$7.560,00 

3 Cadeiras Tiffany 

com acentos pretos. 

20460 UNID 1440 R$11,00 R$15.840,00 
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1.2. Considerando que as contratações são realizadas pelo Portal de Compras do Governo 

Federal – Compras.gov.br, no endereço eletrônico www.gov.br/compras, foi utilizado o ca- 
tálogo eletrônico de padronização (CATMAT/CATSER) do Poder Executivo federal, se- 
gundo autoriza o art. 19, II, da Lei n.º 14.133/2021. 

1.3. Na tabela acima foi indicado o código do serviço para fins de identificação da linha de 

fornecimento compatível com o objeto pretendido no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores (Sicaf), considerando a classe de materiais constante do Sistema de Catalo- 
gação de Material do Governo federal, de acordo com o art. 4º, §2º, da IN SEGES nº 
67/2021. 

1.4.  Havendo divergência entre a descrição detalhada do item no Compras.gov.br e 
a especificação prevista neste Termo de Referência, prevalecerá essa última. 

 
 

Classificação do Serviço 

1.5 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, pois 
não há necessidade de mão de obra residente, de manutenção e seu desempenho pode ser 

objetivamente definido por meio de especificações e cotações de mercado, em conformidade 
com o art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. O serviço é considerado como contínuo, do tipo prestação mensal, dado que se destina 
a atender a uma demanda por um período específico de 12 meses, sendo certo que, uma vez 
finalizado, se resolve a necessidade que deu azo à contratação, de acordo com o art. 6º, XVII, 
da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

1.7. Em regra, o objeto deve ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica 
e economicamente viáveis, procedendo-se à contratação com vistas ao melhor aproveita- 
mento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala. 

1.8. Todavia, não se vislumbra a possibilidade de parcelamento do serviço no presente caso, 
os serviços de fornecimento de mobiliário a serem contratados requerem um baixo nível de 
especialização, e que as empresas atuantes no mercado prestam todos os serviços pretendi- 
dos, resultando em uma contratação mais técnica, econômica e administrativamente viável, 
sendo, sobretudo, mais vantajosa para a administração. 

 
Prazo da vigência 
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1.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 

1.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em re- 
lação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA- 
TAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenori- 
zada em Tópico específico na DFD, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, con- 
forme consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 A solução proposta pretende atender as demandas de fornecimento de mobiliário 
(Estrutura -base) tampão/pranchão de mesas retangulares forradas, Plantas altas, Cadeiras 
Tiffany), com montagem e desmontagem de modo a garantir a maior qualidade dos serviços 
prestados no evento, evitando, ainda, maiores pausas no evento decorrentes de deslocamento 
dos participantes para sua alimentação 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Visando a manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados, verifica-se 
a necessidade de estabelecer, no mínimo, toda a documentação de habilitação prevista no 
Art. 62 da Lei 14.133/2021, notadamente à relativa a habilitação jurídica e a regularidade 
fiscal, social e trabalhista. 

4.2 Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual devido à necessidade de ga- 
rantir que o serviço seja executado diretamente pela contratada, assegurando 

controle direto sobre a qualidade e a conformidade com os termos estabelecidos no contrato 
original. 

4.3 Garantia da contratação 

4.3.1 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

4.4 Vistoria 

4.4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Os serviços serão prestados em local e hora a ser definido pelo Cerimonial do Prefeito. 

5.2 Os serviços deverão ser demandados com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequên- 
cias de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono- 
grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro- 
vidências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade po- 
derá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das san- 
ções aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), designados pela Por- 
taria nº 007/2025 composta da seguinte forma: 

 Fiscal: Maurício Gomes Leite de Carvalho – Matrícula nº 1247521-0 

 Fiscal Substituto: Renata dos Santos Cardoso – Matrícula nº 1243557-0 

6.7. As atribuições do fiscal do contrato são aquelas descritas nos artigos 20 a 26 do De- 
creto Municipal 14.730/2023. 

Gestor do Contrato 
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6.8. O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término de sua 
vigência, desempenhando as atribuições administrativas que são inerentes ao controle indi- 
vidualizado de cada contrato, as quais estão previstas no artigo 18 do Decreto Municipal 
14.730/23. 

 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos relativos à serviços contratados pela administração serão efetivados, 
em regra, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura 
correspondente, acompanhada das certidões que comprovem a regularidade fiscal e traba- 
lhista da contratada. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu- 
ção do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

 
Do recebimento 

7.2. Ao final de cada mês da execução contratual, o Contratado apresentará a nota fiscal 
dos serviços no período. 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de co- 
brança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 
a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
(Art. 17, II do Decreto Municipal 14.730/23). 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 17, II do Decreto Municipal 14.730/23). 

7.6. De acordo com o art. 17, IV, do Decreto Municipal 14.730/23, caberá ao fiscal seto- 
rial o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos 
quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em uni- 
dades desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 
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7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execu- 
ção do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocató- 
rio, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contra- 
tada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.9.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS 
do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor 
do contrato 

7.10 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in- 
correções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não ates- 
tar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pen- 
dências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.12 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.13 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to- 
dos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.14 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da apli- 
cação das penalidades. 

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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7.15.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplica- 
das, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (artigo 18, V, VI e VII, do Decreto Municipal nº 14.730/2023). 

7.15.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

7.15.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.15.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.15.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza- 
ção e gestão. 

 
7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comuni- 
cando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contra- 
tado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so- 
lidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exe- 
cução do contrato. 

 

 
Liquidação 

7.19 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.20 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibi- 
lidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
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7.21 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.21.1 o prazo de validade; 

7.21.2 a data da emissão; 

7.21.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.21.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.21.5 o valor a pagar; e 

7.21.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.22 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 

7.23. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibili- 
dade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.24. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.25. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

7.26. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra- 
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rece- 
bimento de seus créditos. 

7.27. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à res- 
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao con- 
tratado a ampla defesa. 

7.28. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
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Prazo de pagamento 

7.29. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finali- 
zação da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.30. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza- 
dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli- 
cável. 

7.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.34. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com- 
plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri- 
buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre- 
sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tri- 
butário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, sem disputa, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, pelo critério de julgamento do tipo menor preço 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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8.3.1 documentação de habilitação prevista no Art. 62 da Lei 14.133/2021, notadamente à 
relativa a habilitação jurídica e a regularidade fiscal, social e trabalhista. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público ape- 
nas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.2. Para a formação de preço da proposta se faz necessário que o setor de compras realize 

a pesquisa de preços para garantir o cumprimento do Art. 49 do Decreto Municipal 
14.730/2023. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
10.1 As obrigações da contratante serão pormenorizadas no Contrato Administrativo, con- 
forme prevê o art. 40, XX, do Decreto Municipal nº 14.730/2023 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
11.1 O fornecedor vencedor deverá assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da Nota de Empenho, a qual será encaminhada por correspondên- 
cia eletrônica. 

11.2. As obrigações da contratada serão pormenorizadas no Contrato Administrativo, con- 
forme prevê o art. 40, XXI, do Decreto Municipal nº 14.730/2023 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espe- 
cíficos consignados no Orçamento do Município de Niterói. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Fonte de Recursos: 1.704.02; 
II) Programa de Trabalho: 145; 
III) Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00.00; 

Niterói, 20 de junho de 2025 

Equipe responsável: 

 
Alex Conceição da Rosa 

Matr. nº 12475220 

Larissa Rio do Couto Santos 
Matr. nº 1246594-0 
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Maria Lucia Oliveira Barcellos 

Matr. nº 12467960 



 

 

 

LARISSA RIO DO 
COUTO SANTOS 
•••.536.037-•• 
Data: 13/03/2025 
18:33 

Maria Lucia 
Oliveira Barcellos 
•••.952.697-•• 
Data: 14/03/2025 
16:51 
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